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EMENTA:  AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DO
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CELEBRAÇÃO DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  PARA  AQUISIÇÃO  DE
APARTAMENTO.  CLÁUSULA  PREVENDO O PAGAMENTO DE SINAL E
FINANCIAMENTO DO SALDO DEVEDOR RESTANTE. IMÓVEL GRAVADO
COM  GARANTIA  EM  FAVOR  DE  TERCEIRO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO BANCÁRIA. FORMALIZAÇÃO DE ADITIVO
CONTRATUAL FIXANDO PRAZO PARA A LIBERAÇÃO DO GRAVAME,
SOB  PENA  DE  RESTITUIÇÃO  DO  SINAL.  DESCUMPRIMENTO.
DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL POR ORDEM JUDICIAL DECORRENTE DE
AÇÃO AJUIZADA PELO BENEFICIÁRIO DA GARANTIA. PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO DA CONSTRUTORA DE RESTITUIR
APENAS  PARTE  DO  SINAL,  CABENDO  O  RESTANTE  AO  CORRETOR
IMOBILIÁRIO.  PREVISÃO  CONTRATUAL  EXPRESSA.  REDUÇÃO  DA
CONDENAÇÃO  À  DEVOLUÇÃO  INTEGRAL  DO  VALOR  DO  SINAL.
COMPENSAÇÃO  DE  VALORES  EQUIVALENTES  A  ALUGUEL  PELA
OCUPAÇÃO DO IMÓVEL. DISPOSIÇÃO NEGOCIAL QUE ESTABELECE A
ENTREGA  DAS  CHAVES  PELO  PROMISSÁRIO-COMPRADOR  SOMENTE
APÓS O RECEBIMENTO DO SINAL. NÃO OCORRÊNCIA. PERMANÊNCIA
NA  POSSE  DO  IMÓVEL  SEM  QUALQUER  ÔNUS.  EXERCÍCIO  DA
EXCEPTIO NON ADIMPLETI CONTRACTUS.  INTELIGÊNCIA DO ART. 476,
DO CÓDIGO CIVIL. DANOS MORAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
DA  CONSTRUTORA  ATRELADO  À  DESOCUPAÇÃO  COERCITIVA  DO
IMÓVEL.  LESÃO  EXTRAPATRIMONIAL  CONFIGURADA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  EM  EXCESSO.  NECESSIDADE  DE
MINORAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Se o contrato de promessa de compra e venda de imóvel prevê que, em caso de
rescisão, o sinal será devolvido ao promissário-comprador pela Construtora e pelo
corretor imobiliário que intermediou o negócio, não é possível condenar apenas um
dos responsáveis à devolução integral da quantia adiantada.

2. O descumprimento da cláusula do contrato de promessa de compra e venda que
dispõe  que,  em  caso  de  rescisão,  a  desocupação  do  imóvel  pelo  promissário-
comprador  somente  ocorrerá  após  a  devolução  dos  valores  por  ele  adiantados,
autoriza a permanência no bem sem qualquer ônus até a quitação do débito, em
decorrência do exercício da exceptio non adimpleti contractus (exceção de contrato



não cumprido) positivada no art. 476, do Código Civil.

3. O inadimplemento contratual que, em regra, não gera o direito à indenização por
danos  morais,  se  estiver  aliado  a  outros  dissabores,  pode  configurar  situação
excepcional caracterizadora de lesão extrapatrimonial indenizável.

4.  O  binômio  reparação/prevenção  deve  ser  o  norte  do  Juiz  na  tarefa  árdua  de
arbitrar o valor da indenização por danos morais, o qual deve ser fixado em quantia
razoável, moderada e justa, que não redunde em enriquecimento sem causa.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0005113-96.2011.815.0731,  em que figuram como Apelante  Ciga Construção e
Incorporação Ltda. e como Apelado Leibniz de Carvalho Cavalcanti.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer da Apelação, dando-lhe parcial
provimento.

VOTO.

Ciga  Construção  e  Incorporação  Ltda. interpôs  Apelação contra  a
Sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo, f. 163/165v, nos
autos da Ação de Rescisão Contratual c/c Repetição do Indébito e Indenização por
Danos Morais ajuizada por Leibniz de Carvalho Cavalcanti e sua falecida esposa
Ana Paula Barbosa Cavalcanti em desfavor dela, Apelante, e de  Edson e Silva
Escritório Imobiliário Ltda.,  excluído  da lide a  requerimento dos  Autores, que
julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando-a a restituir o sinal dado
para aquisição do imóvel objeto da lide, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
acrescido de correção monetária pelo INPC, a partir da data do pagamento,  e de
juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, excluídos da condenação os débitos
relativos às faturas de energia elétrica de setembro a novembro de 2011 e ao IPTU
de  2009  a  2011,  condenando-a,  ainda,  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
morais  no  valor  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  também  acrescida  de
atualização da moeda pelo INPC e de juros de mora de 1% ao mês,  a partir  da
fixação,  bem  com  ao  adimplemento  das  custas  processuais  e  dos  honorários
advocatícios, arbitrados em 20% sobre o valor da condenação.

Em suas Razões, f. 169/179, alegou que o Aditivo ao Contrato de Promessa
de Compra e Venda celebrado entre as partes fixou prazo para que ela procedesse à
liberação da garantia hipotecária gravada no registro do imóvel objeto da avença,
caso  contrário  ela  estaria  obrigada  a  restituir  ao  Demandante  apenas  o  valor  de
R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) recebido a título de sinal, cabendo
a devolução dos outros R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) ao corretor imobiliário
que intermediou o negócio.

Asseverou  que  devem  ser  compensados,  além  dos  débitos  referentes  à
energia  elétrica e  ao IPTU, os valores equivalentes a  aluguéis  pela  ocupação do
imóvel.



Aduziu ainda que o Autor tinha conhecimento do gravame que recaía sobre o
imóvel e que a retenção do sinal ocorreu em razão da negativa de compensação pelas
despesas geradas pelo uso do imóvel, acrescentando que não cabe indenização por
danos morais por mero inadimplemento contratual.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo  para  que  sejam  julgados
improcedentes os pedidos ou, subsidiariamente, reduzida a indenização por danos
morais.

Intimado, o Recorrido apresentou Contrarrazões, f. 203/205, sustentando o
não  recebimento  da  comissão  de  corretagem pelo  agente  imobiliário,  a  falta  de
pagamento pelas benfeitorias realizadas no apartamento e a caracterização da lesão
extrapatrimonial,  notadamente  quando  se  verifica  que  a  conduta  da  Ré/Apelante
contribuiu para o suicídio de sua esposa.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O  Autor,  ora  Apelado,  celebrou,  no  dia  17  de  abril  de  2009,  com  a
Construtora ré Contrato de Promessa de Compra e Venda do Apartamento nº 203, do
Edifício  Porto  de  Espanha,  f.  14/16,  restando  convencionado  que  pagaria
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de sinal, e R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil
reais), a serem financiados perante a Caixa Econômica Federal.

O Recorrido, todavia, ficou impedido de realizar o financiamento em razão
de o imóvel haver sido dado em garantia a terceiro desde o ano de 1998, f. 19, o que
ensejou a formalização de um aditivo contratual em 08 de junho de 2009, f. 12/13,
por meio do qual, em sua cláusula primeira1, foi fixado prazo até 17 de julho de
2009 para a Promovida providenciar a liberação do referido gravame, caso contrário
ela  devolveria  a  quantia  de  R$ 28.500,00  (vinte  e  oito  mil  e  quinhentos  reais),
relativa à parte do sinal, enquanto o intermediário do negócio restituiria R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais), referente à comissão de corretagem que faria jus, cabendo
ao  Demandante,  nesse  caso,  desocupar  o  imóvel  somente  após  o  recebimento
integral do sinal.

1 Cláusula Primeira – Como foram de comum acordo, as partes resolvem alterar a cláusula oitava do
Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda, relativo ao apartamento nº 203 do Edifício
Residencial  Porto  D’Espanha,  firmado  em  17/04/2009,  ficando  estabelecido  que,  em virtude  do
gravame existente no processo em tela, em decorrência do processo 200.1999.047395-5/001, dá-se o
prazo até 10/07/2009, para liberação do referido bem. Fica estabelecido, ainda, entre as partes, que
não havendo a liberação até a data acordada,  a PROMITENTE VENDEDORA compromete-se a
devolver  o  sinal  no  valor  de  R$  28.500,00  (vinte  e  oito  mil  e  quinhentos  reais)  e  a  Empresa
Imobiliária EDSON & SILVA compromete-se a devolver a quantia de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais), integrando, deste modo, o valor total do sinal de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) recebido dos
PROMITENTES COMPRADORES. Por fim, acordam que, no caso de ocorrer a devolução do sinal,
os PROMITENTES COMPRADORES se comprometem a desocupar o imóvel e devolver as chaves
no ato de recebimento da devolução do sinal.



Resta incontroverso, por falta de impugnação no momento oportuno, que não
foi  providenciada  a  liberação  do  gravame  no  prazo  estipulado,  nem  houve  a
restituição do sinal, o que ensejou a permanência do Promovente no apartamento até
o momento em que foi obrigado a desocupá-lo por força de ordem judicial oriunda
da Ação promovida pelo credor a favor de quem a garantia foi gravada.

Quanto à condenação do Réu à restituição da integralidade do sinal, em que
pese o corretor imobiliário haver declarado em audiência, f. 125, que não recebeu a
comissão no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), foi ele que se obrigou a
devolver essa quantia ao Autor quando subscreveu o aditivo contratual, pelo que a
Construtora promovida não pode ser responsabilizada, nesta Ação, a adimpli-la.

Considerando que o Autor desistiu da Ação em face da Agência Imobiliária
Edson e  Silva  Ltda.,  f.  39/40,  o  valor  do  sinal  a  ser  restituído  pela  Construtora
corresponde a R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais).

Conquanto  prevaleça  o  entendimento  jurisprudencial  no  sentido  de  que,
rescindido o Contrato de Promessa de Compra e Venda, o promissário-comprador
deverá  restituir  valor  equivalente  ao  aluguel  do  imóvel  no  período  em  que  o
ocupou2,  no  caso  vertente,  o  Aditivo  contratual  estabelece  expressamente  que  a
desocupação e a entrega das chaves do imóvel somente ocorreria após a restituição
de todo o valor antecipado pelo Autor, o que não foi cumprido pela Promovida. 

A  falta  de  restituição  do  sinal  constitui,  desse  modo,  inadimplemento
contratual  por  parte  da  Construtora,  autorizando  a  permanência  no  Imóvel  sem
qualquer ônus para o Demandante,  em decorrência  do exercício da  exceptio non
adimpleti contractus (exceção de contrato não cumprido) positivada no art. 476, do
Código  Civil3,  razão  pela  qual  não  é  cabível  a  compensação  pretendida  pela
Recorrente.

2 DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESCISÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA  (VENDEDOR).  DEFEITOS  DE  CONSTRUÇÃO.  ARBITRAMENTO  DE
ALUGUÉIS EM RAZÃO DO USO DO IMÓVEL. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO, A TÍTULO
DE  SUCUMBÊNCIA,  DE  LAUDO  CONFECCIONADO  EXTRAJUDICIALMENTE  PELA
PARTE  VENCEDORA.  DESCABIMENTO.  EXEGESE  DOS  ARTS.  19  E  20  DO  CPC.
INVERSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVIA MULTA EXCLUSIVAMENTE EM
BENEFÍCIO DO FORNECEDOR, PARA A HIPÓTESE DE MORA OU INADIMPLEMENTO DO
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. 1.  Apesar  de a rescisão contratual  ter  ocorrido por culpa da
construtora (fornecedor), é devido o pagamento de aluguéis, pelo adquirente (consumidor), em razão
do tempo em que este ocupou o imóvel. O pagamento da verba consubstancia simples retribuição
pelo  usufruto  do  imóvel  durante  determinado  interregno  temporal,  rubrica  que  não  se  relaciona
diretamente com danos decorrentes do rompimento da avença, mas com a utilização de bem alheio.
Daí por que se mostra desimportante indagar quem deu causa à rescisão do contrato, se o suporte
jurídico  da  condenação  é  a  vedação  do  enriquecimento  sem  causa.  Precedentes.  […].  (REsp
955.134/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2012,
DJe 29/08/2012)

3 Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação,
pode exigir o implemento da do outro.



Com relação à condenação da Promovida ao pagamento de indenização por
danos morais,  prevalece na jurisprudência a tese de que,  em regra,  eles  não são
cabíveis no caso de mero inadimplemento contratual4,  salvo quando ele,  aliado a
outros dissabores, transcender o mero aborrecimento. 

Com  base  nessa  premissa,  o  descumprimento  das  cláusulas  relativas  à
liberação do gravame no prazo convencionado e à restituição do sinal não causam,
por si só, danos morais indenizáveis.

Todavia, a referida quebra contratual atrelada à desocupação coercitiva do
imóvel,  além  de  haver  frustrado  de  vez  a  expectativa  de  aquisição  do  imóvel,
configurou situação vexatória  violadora do direito  à  imagem e à  honra objetiva,
ocasionando ilícito extrapatrimonial passível de indenização5.

Materializados os danos morais, passa-se a analisar se a quantia arbitrada
pelo Juízo atendeu aos limites traçados pelo ordenamento jurídico.

O  quantum indenizatório  deve  ser  fixado  considerando  o  bem  jurídico
violado,  a  situação  pessoal  da  parte  autora,  o  potencial  econômico  do  lesante,
atendendo, ainda, aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a fim de não
resultar enriquecimento sem causa.

A desocupação do imóvel sem a restituição do sinal, embora tenha causado
danos  morais,  não  é  grave  o  suficiente  para  ensejar  indenização  no  valor  de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), não podendo ser levada em conta a alegação do
4 AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL.
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS  E
CLÁUSULAS DO PACTO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 1. O simples inadimplemento contratual, em
regra,  não configura dano indenizável, devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar o
sofrimento psicológico. Precedentes. 2. Recurso especial cuja pretensão demanda reexame de matéria
fática da lide e cláusulas contratuais, o que encontra óbice na Súmula 5 e 7 do STJ. 3. Agravo interno
a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1344193/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 08/08/2017)

5 APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO DE COBRANÇA. DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CORRETORA  DE  IMÓVEIS.  A
imobiliária  que  atuou  na  condição  de  mera  intermediadora  do  negócio  jurídico,  não  possui
legitimidade  para  integrar  o  pólo  passivo  da  ação  que  visa  ressarcimento  por  inadimplemento
contratual  fundamentada  na  culpa  do  promitente-vendedor.  DANO  MORAL.  O  inadimplemento
contratual, por si só, não gera o direito à indenização por danos morais. No caso, porém, a penhora do
imóvel por dívida fiscal não informada, aliado a outros graves transtornos vivenciados pelo apelante,
configura  situação  excepcional  autorizadora  da  indenização  por  danos  morais.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70064775406,  Décima  Nona  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antonio Angelo, Julgado em 12/11/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA DE COMPRA  E  VENDA.  AÇÃO DE  RESSARCIMENTO.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PERDA  DE  APARTAMENTO.  AFASTADAS
PRELIMINARES.  NÃO  CONFIGURADA  ILEGITIMIDADE  ATIVA  NEM  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  OBSERVADO  DEVER  DE  INDENIZAR  EM
RAZÃO  DA  FORMA  COMO  SE  DEU  A  NEGOCIAÇÃO  DO  IMÓVEL  QUE  VEIO,
POSTERIORMENTE,  A  SER  ARREMATADO  EM  LEILÃO  POR  TERCEIRO.  MANTIDA
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  RECURSO
DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70051261279,  Décima  Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Luiz Renato Alves da Silva, Julgado em 26/06/2014)



Autor de que a conduta da Demandada contribuiu para o suicídio da sua esposa,
porquanto, além de o falecimento ter ocorrido após o ajuizamento da Ação, não há
provas da existência de nexo causal com os fatos narrados na Exordial.

Diante desse cenário, é impositiva a redução do quantum indenizatório para
R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  suficiente  para  compensar  o  dano  suportado  e
desempenhar as funções preventiva e pedagógica, além de se adequar aos parâmetros
deste Colegiado.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  parcial  provimento,  para
reduzir  o  valor  da  restituição  do  sinal  a  ser  pago  pela  Recorrente  de
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos
reais), bem como para minorar a indenização por danos morais de R$ 50.000,00
(cinquenta  mil  reais)  para  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  mantendo-se  a
Sentença em seus demais termos.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador João Alves  da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


